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			Prefácio


			Maria Lucia Seidl-de-Moura


			Adultez emergente vem se tornando um tema de grande interesse não apenas científico, mas também na mídia em geral. Uma busca informal com a expressão “adultez emergente” retornou 13.400 itens no Google em março de 2017. Se utilizarmos o Google Acadêmico, são 766 itens (em língua inglesa). O crescimento foi expressivo a partir de 2000. Certamente, isso se deve aos estudos pioneiros de Jeffrey Arnett, mas também à observação de um fenômeno social em muitos contextos urbanos que vem intrigando pesquisadores e famílias em geral. Os jovens parecem estar prolongando sua saída de casa e demorando mais a assumir responsabilidades associadas a outros momentos históricos, a “tornarem-se adultos”. Começou-se a pensar em uma nova etapa do desenvolvimento, a pós-adolescência. Muitos esforços de diversas disciplinas têm sido feitos para compreender suas origens, causas e fatores associados. A psicologia, em especial a psicologia do desenvolvimento, inclui-se nessa plêiade de disciplinas.Somente depois da segunda metade do século XX foi que a psicologia do desenvolvimento ampliou seu objeto de produtos e comportamentos em estágios diversos para o processo de mudança que se dá ao longo do ciclo da vida. Reconhece-se que a ontogênese humana decorre da história de nossa espécie, mas que se desenrola na interação com circunstâncias históricas e em contextos específicos. 


			A perspectiva de life span (curso de vida) representa uma mudança de paradigma e consiste no olhar sobre o processo do desenvolvimento como um todo, um fluxo contínuo de transformações, da concepção até a morte (Baltes & Staudinger, 1996). Baltes (1987) salienta que essa abordagem visa à compreensão dos processos gerais de desenvolvimento, das diferenças e semelhanças interindividuais e do grau e das condições de plasticidade individual. O desenvolvimento é multidimensional, dura toda a vida, e nenhum período, como a infância ou a adolescência, é mais importante que o outro ou regula sua natureza. Uma considerável diversidade na direção e na funcionalidade de mudanças e uma significativa plasticidade são observadas em seu curso. O processo envolve tanto ganhos (crescimento) como perdas (declínio), em todas as suas fases ou períodos, e não se configura como um simples movimento na direção de maior eficácia ou de aumento de crescimento.


			É dentro desse quadro de referência que se pode entender a contribuição de Jeffrey Arnett, sobre essa possível nova fase do ciclo vital, a da adultez emergente. A contribuição de Erik Erikson, já uma perspectiva do ciclo vital, parece ter sido sensível a algumas mudanças nesse período. Para ele, depois da adolescência tem-se a fase do jovem adulto, na faixa dos 20 anos, em que o conflito básico é entre intimidade e isolamento, e o grupo de referência é dos parceiros e amigos. Nela, o que ele chama de modalidades psicossociais é perder-se e achar-se no outro. Depois da década dos 20 anos, inicia-se o período do adulto médio. O conflito passa, então, a ser entre produtividade e autoabsorção, e o grupo ao qual o indivíduo pertence inclui família e colegas de trabalho. A modalidade psicossocial, ou desafio, é realizar-se e cuidar. Creio que o que se observa na adultez emergente contemporânea é uma dificuldade em superar o conflito entre produtividade e autocentração, entre realizar-se e ser capaz de cuidar de outros. Os possíveis fatores associados a isso são diversos, alguns ainda a ser investigados.


			O prolongamento da transição para a vida adulta vem sendo observado e estudado sistematicamente em diferentes contextos, sobretudo os urbanos, e culturas. Com o olhar que Vygotsky (Vygotsky & Luria, 1996) nos legou de considerar diversos planos (filogenético, ontogenético e da história cultural) para a análise de fenômenos psicológicos, podemos compreender que mudanças diversas conduziram à manifestação dessa fase do ciclo vital, que não era observada antes.Este livro, extremamente atual e relevante, reúne estudos brasileiros sobre essa temática, conduzidos pelos principais pesquisadores da área, inclusive, em um dos capítulos, o próprio Jeffrey Arnett, autor da teoria. Suas organizadoras são autoridades nesse tema e têm participação na própria Sociedade Internacional de Estudos da Adultez Emergente (Society for the Study of Emerging Adulthood – SSEA). É importante a preocupação delas em reunir não apenas pesquisadores competentes, mas de uma variedade ampla de contextos e instituições do país, buscando retratar um pouco da diversidade da população brasileira, o que torna o livro fonte de referência para todo o país.


			Além da relevância dessa preocupação com a variedade e a diversidade, uma obra de trabalhos brasileiros sobre o tema tem outro significado especial para a psicologia do desenvolvimento. Apesar de esforços significativos, inclusive da International Society for the Study of Behavioral Development (ISSBD), muito se publica sobre grupos que Çiden Kagitçibasi (2007) chama de “a minoria do mundo”: ocidentais, anglo-saxões, de contextos urbanos e pós-industriais. Desse modo, a construção do conhecimento na área fica enviesada, incompleta. Dados brasileiros têm um papel importante – não somente empírico, como também teórico – para que a psicologia do desenvolvimento se torne, verdadeiramente, internacional.Este trabalho pioneiro inaugura a sistematização da literatura em adultez emergente no Brasil e traz uma contribuição significativa para a compreensão, que ainda é limitada, sobre as características dessa fase, explorando diferentes contextos, grupos e circunstâncias. O livro apresenta duas partes, uma de aspectos teóricos orientados por evidências, em 13 capítulos. Essa parte é muito abrangente, contemplando não apenas a discussão dos fundamentos da teoria, no primeiro capítulo, mas também temas como: o mundo do trabalho, metas e sentido de vida, satisfação de vida e estresse e o papel central do gênero, habilidades sociais, amizade, amor e relacionamentos, sexualidade, personalidade e saúde mental, a presença dos pais e a autonomia dos filhos e o impacto de intercâmbios/vivências de brasileiros no exterior. O leitor pode desenvolver uma compreensão ampla dos diferentes aspectos da adultez emergente. 


			A segunda parte inclui cinco capítulos que abordam situações e contextos específicos de transição para a vida adulta no Brasil, e suas particularidades. Trata dessa transição em situações de vulnerabilidade e de risco social, em cenários de violência urbana, em contextos de favela, no sertão nordestino e em grupos de transgêneros. 


			Tratando-se de um livro que visa alcançar estudantes de áreas diversas, uma das qualidades da obra, além de sua linguagem clara, rigor científico e atualidade, é a inclusão de algumas tarefas ao final dos capítulos, além de sugestões de filmes, documentários, reportagens de jornal e revistas ligados aos assuntos abordados. Isso é valioso tanto para os estudantes como para os professores que adotarem essa obra em suas disciplinas de graduação ou de pós. Apesar de ter esse público-alvo, considero que o livro Adultez emergente no Brasil: uma nova perspectiva desenvolvimental sobre a transição para a vida adulta será de grandes valia e interesse para pesquisadores e estudiosos do desenvolvimento humano em nosso país e logo se tornará uma bem-sucedida obra de referência na área.


			Referências


			Baltes, P. (1987). Theoretical propositions of life-span developmental psychology: on the dynamics between growth and decline. Developmental Psychology, 23(5), 611-626.


			Baltes, P. & Staudinger, U. M. (1996). Interactive minds in a life span perspective: prologue. In P. Baltes & U. M. Staudinger (Orgs.), Interactive minds: life – span perspectives on the social foundations of cognition (pp. 1-32). Cambridge, UK: Cambridge University Press.


			Vygotsky, L. S. & Luria, A. R. (1996). Estudos sobre a história do comportamento: o macaco, o primitivo e a criança. Porto Alegre: Artes Médicas.


		








	1. Adultez emergente: a proposta de uma nova perspectiva desenvolvimental sobre a transição para a vida adulta no brasil


			Jeffrey Jensen Arnett


			Luciana Dutra-Thomé 


			Silvia Helena Koller


			Este capítulo tem como objetivo introduzir a nova fase desenvolvimental chamada adultez emergente. A adultez emergente está relacionada a mudanças sócio-históricas ocorridas, sobretudo, em países desenvolvidos e industrializados. Estudos realizados por Jeffrey Arnett identificaram o impacto dessas mudanças nos modos de vida juvenis na virada para o século XXI, tendo como marca central o prolongamento da transição para a vida adulta. Todavia, ele identificou que se tratava mais do que um simples “prolongamento”, mas um período desenvolvimental distinto da adolescência e da adultez jovem. A adultez emergente, apesar de compor um conceito estruturado teórica e empiricamente, apresenta grande variabilidade cultural entre países e dentro de um mesmo país, o que desencadeou uma série de estudos sobre o tema em vários continentes. 


			É um desafio estudar a adultez emergente no Brasil, um país repleto de contrastes e uma classificação ambígua entre país “desenvolvido” e “em desenvolvimento”, o que pode levar à manifestação do fenômeno de maneira singular e distinta de outros países. Por esse motivo, o segundo objetivo deste capítulo é apresentar características sociodemográficas de jovens em transição para a vida adulta no Brasil. Por fim, o terceiro objetivo deste capítulo é apresentar resultados de estudos empíricos realizados com jovens adultos emergentes no Brasil, utilizando como base a teoria de Jeffrey Arnett.


			Nos últimos 50 anos, a entrada na idade adulta tornou-se cada vez mais tardia em todo o mundo para a maioria das pessoas (Arnett, 2015). Mudanças na economia mundial, passando de um foco na agricultura e na indústria para uma “economia do conhecimento” baseada em informação, tecnologia e serviços, eliminaram muitos empregos pouco qualificados e tornaram o ensino superior mais valioso e necessário do que nunca. As revoluções nos papéis das mulheres tornaram o casamento menos necessário para que elas tenham um papel significativo nas sociedades. As taxas de natalidade caíram, pois o acesso a métodos eficazes de contracepção permitiu aos casais controlarem e planejar sua fertilidade. A idade para o nascimento do(a) primeiro(a) filho(a) aumentou à medida que os casais passaram a preferir esperar até o fim dos 20 anos ou início dos 30 para ter filhos.


			Na virada do século XXI, o acúmulo dessas mudanças transformou a maneira como a maioria das pessoas experimenta seus 20 anos, especialmente nos países desenvolvidos (Arnett, 2011). A “transição para a vida adulta”, que costumava acontecer em torno dos 20 anos, estendeu-se para a maioria das pessoas, de modo que os eventos tradicionais marcando a transição para a idade adulta, como casamento, paternidade/maternidade e trabalho estável, passaram para quase uma década mais tarde do que antes. Hoje, “os 30 são os novos 20”, como os norte-americanos gostam de dizer.


			Observando esse conjunto de mudanças dramáticas na virada do século XXI, Arnett (2000) propôs que a transição para a idade adulta havia se tornado tão prolongada nos países desenvolvidos que não era apenas uma transição estendida, mas um novo estágio desenvolvimental, que ele chamou de “adultez emergente”, o qual se passa em torno dos 18 aos 25 anos. Segundo Arnett (2000, 2015), a adultez emergente é distinta da adolescência, porque os adultos emergentes já passaram pela puberdade, comumente já concluíram o ensino fundamental ou médio e, de acordo com as normas legais, já chegaram à maioridade. A adultez emergente também deve ser distinguida da “idade adulta jovem”, porque nos países desenvolvidos as características tradicionais da idade adulta jovem – casamento, paternidade/maternidade e trabalho estável – não ocorrem até o fim dos 20 anos ou início dos 30 anos. Entre a adolescência e a idade adulta os jovens estão vivenciando a adultez emergente, um período de liberdade de compromissos com o casamento e o trabalho estável caracterizada por inconstância e mudança, à medida que as pessoas desenvolvem gradualmente uma identidade que as preparará para assumir papéis adultos.


			Desde o princípio, Arnett (2000) enfatizou que a adultez emergente é culturalmente variável. Em primeiro lugar, existe como uma fase normativa de vida, principalmente em países desenvolvidos, onde a mudança para uma “economia do conhecimento”, que exige educação superior, é mais pronunciada. Associada a essa característica, nesses países, a idade média para o casamento e o primeiro parto são mais elevadas. Já nos países em desenvolvimento, na maior parte dos casos os jovens não vivem a adultez emergente, uma vez que entram no mundo do trabalho e assumem papéis de responsáveis por suas famílias já no fim da adolescência. Todavia, segundo estudos realizados em áreas urbanas de países em desenvolvimento nas quais se encontra classe média, há um número crescente de jovens que vivenciam sua transição para a vida adulta como jovens de países desenvolvidos (Arnett, 2011; Dutra-Thomé & Koller, 2014; Galambos & Martínez, 2007).


			Em segundo lugar, entre os países desenvolvidos, há muitas variações no modo como a adultez emergente é vivenciada. Por exemplo, no Japão, espera-se que as mulheres jovens permaneçam na casa dos pais até o casamento, mesmo que não se casem até os 30 anos (Rosenberger, 2007). No Sul da Europa, os adultos emergentes são muito mais propensos a viver em casa durante seus 20 anos do que seus pares no Norte. Além disso, eles fazem uma transição para o mundo do trabalho mais prolongada e difícil diante de problemas como elevadas taxas de desemprego (Douglass, 2007; Moreno-Minguez, López Peláez & Sánchez-Cabezudo, 2012; Zukauskiene, 2016). 


			Em terceiro lugar, há uma variação cultural substancial nos países desenvolvidos no que tange à maneira como a adultez emergente é experimentada. Por exemplo, nos Estados Unidos, os adultos emergentes asiáticos e latinos sentem maior responsabilidade e apresentam mais compromisso para com suas famílias que os brancos, além de serem mais propensos a viver na casa dos pais até o casamento (Arnett, 2003; Syed & Mitchell, 2013). Há também uma variação considerável por nível socioeconômico nos países em desenvolvimento. Os adultos emergentes oriundos de níveis mais elevados têm maior probabilidade de obter educação superior durante a adultez emergente, são menos propensos a estar desempregados, além de casar e ter filhos mais tarde (Arnett, 2015; Dutra-Thomé & Koller, 2014; Moreno-Minguez et al., 2012). 


			A teoria da adultez emergente tem inspirado pesquisas em muitas partes do mundo, especialmente na Europa (Douglass, 2007; Macek, 2007; Zukauskiene, 2016), mas também na Argentina (Facio & Resett, 2013), na Austrália (O’Connor et al., 2011), no Brasil (Dutra-Thomé & Koller, 2014), no Canadá (Galambos, Barker & 
Krahn, 2006) e no Japão (Rosenberg, 2007), entre outros países. Este livro representa uma promissora extensão da pesquisa sobre adultez emergente para o Brasil, um país de crescente poder econômico e importância no mundo. O Brasil geralmente não é classificado como um “país desenvolvido”, mas não se encaixa bem como um “país em desenvolvimento”, uma vez que é mais rico que a maioria dos países em desenvolvimento (OECD, 2015). É, por vezes, classificado com outros países em desenvolvimento rápido, incluindo Rússia, Índia, China e África do Sul, o grupo chamado “BRICS”. Diante do fato de o Brasil apresentar essa classificação ambígua entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, as formas de manifestação da adultez emergente no Brasil podem ser incomuns e distintas, acrescentando uma contribuição importante para uma compreensão cultural dessa nova etapa de vida em âmbito mundial.


			Perfil demográfico da adultez emergente no Brasil: educação, trabalho e paternidade/maternidade


			Como pano de fundo para os capítulos subsequentes, que examinam a experiência da adultez emergente no Brasil, pode ser útil considerar o perfil demográfico dessa faixa etária. O novo estágio de vida da adultez emergente foi criado principalmente em decorrência de mudanças econômicas e demográficas, especificamente, o surgimento de uma economia do conhecimento – a qual requer maior investimento educacional, mudanças nas atitudes com relação à sexualidade e mudanças no papel das mulheres na sociedade, o que resultou no aumento da média de idade para o casamento e no planejamento de filhos (Arnett, 2015). Como o Brasil se compara com outros países no que tange às características demográficas relacionadas à adultez emergente? A resposta a essa questão deve examinar padrões demográficos brasileiros de educação, trabalho e paternidade/maternidade.
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			Figura 1.1. Matrícula na educação superior, Brasil e outros países selecionados.


			Nota: a taxa bruta de matrículas é o número de alunos matriculados no ensino superior dividido pelo número de pessoas com idades compreendidas entre os 18 e os 22 anos na população. Fonte: Unesco (2017).


			









No que diz respeito à educação, as Nações Unidas mantêm estatísticas sobre a matrícula no ensino superior, com “educação superior” definida como qualquer educação ou formação para além do ensino secundário (que, no Brasil, equivale ao ensino fundamental e ao ensino médio). A Figura 1.2 mostra como o Brasil se compara a uma série de outros países, tanto da América do Sul quanto de países desenvolvidos, no que se refere à “taxa bruta de matrícula no ensino superior”, calculada como o número de pessoas na faixa etária entre 18 e 22 anos dividido pelo número de pessoas atualmente matriculadas no ensino superior. A Figura 1.1 mostra que o Brasil apresenta nível inferior de matrícula em relação aos países vizinhos da América do Sul, nomeadamente Argentina e Chile, bem como em relação a outros países desenvolvidos. No entanto, o Brasil está crescendo rapidamente em matrículas no ensino superior. Um exame mais detalhado dessa fonte de dados mostra o quão rapidamente o Brasil se desenvolveu nas duas últimas décadas (Unesco, 2016). Em 1999, a taxa bruta de matrículas no ensino superior no Brasil era de apenas 18 para as mulheres e 14 para os homens; até 2014, era de 55 para as mulheres e 40 para os homens. Essa é uma transformação notável em um curto período.
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			Figura 1.2. Taxas de desemprego – Brasil e outros países selecionados.


			Fonte: Banco Mundial (2016).


			









No que diz respeito ao trabalho, a taxa de desemprego é uma estatística importante relacionada à adultez emergente, pois indica o quão bem-sucedidos ou malsucedidos os adultos emergentes se encontram ao fazer sua transição para a força de trabalho. A Figura 1.2 mostra a “taxa de desemprego dos jovens” (entre 15 e 24 anos), bem como a taxa de desocupação dos idosos, tanto do Brasil quanto de outros países. A taxa de desemprego juvenil no Brasil é semelhante à de outros países da América do Sul, especialmente Argentina e Chile. É mais baixa que em alguns países europeus, sobretudo no Sul da Europa, porém, mais elevada que nos países desenvolvidos mais ricos, principalmente a Alemanha, o Japão e os Estados Unidos. De modo geral, o padrão indica que o Brasil está tendo sucesso em levar os adultos emergentes para a força de trabalho por volta dos 20 anos.


			No que diz respeito à transição para papéis familiares adultos, a paternidade/maternidade é uma estatística melhor para comparações transnacionais que o casamento, porque em muitos países desenvolvidos a coabitação de longo prazo começa bem antes do casamento, ao passo que, em outros países, a coabitação é tabu e o casamento marca uma transição muito mais dramática para viver com um parceiro fora da família pela primeira vez. A Figura 1.3 mostra como o Brasil se compara a uma série de outros países na idade média do primeiro parto para mulheres. Nessa estatística, o Brasil é semelhante aos vizinhos sul-americanos, como Peru e Chile, mas está substancialmente abaixo da idade dos países desenvolvidos. Na maioria dos países desenvolvidos, a idade média do(a) primeiro(a) filho(a) para as mulheres é de cerca de 30 anos, ao passo que, no Brasil, é de apenas 22 anos. Isso reflete o status do Brasil como um país que está crescendo economicamente, mas ainda não alcançou o nível dos países mais desenvolvidos. Em todo o mundo, o crescente desenvolvimento econômico prevê fortemente o aumento da idade de entrar no casamento e na paternidade/maternidade (United Nations Development Programme, 2016). No Brasil, como em outros países em desenvolvimento, é provável que haja uma forte divisão entre a classe média urbana altamente instruída e a população rural menos instruída, com idades médias de entrar no casamento e paternidade muito maiores na classe média urbana educada. Consequentemente, pôde-se observar que os jovens da classe média urbana instruída têm mais probabilidade de experimentar uma fase de vida da idade adulta emergente que seus pares em áreas de baixo nível socioeconômico e rurais.
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Figura 1.3. Idade média do primeiro parto, Brasil e países selecionados.


			Fonte: Chartmix (2016). 


			










			Adultez emergente no Brasil: estudos brasileiros


			Investigações no Brasil sobre adultez emergente têm demonstrado que as trajetórias dos jovens de diferentes níveis socioeconômicos (NSE) são distintas. No estudo de Dutra-Thomé e Koller (2014), a adultez emergente era mais provável de ocorrer entre jovens de NSE alto, uma vez que eles recebem suporte familiar para investir mais tempo nos estudos e investir na exploração de suas identidades (p. ex., trocar de emprego e viagens). O grupo de NSE baixo assumiu responsabilidades adultas mais cedo (p. ex., trabalhar desde a adolescência, ter filhos), de modo que uma transição prolongada para a vida adulta se tornou menos presente (Dutra-Thomé & Koller, 2014). Além disso, indivíduos com NSE alto apresentaram maior probabilidade de experimentar o prolongamento da transição para a vida adulta de acordo com a proposição de Arnett (2000)e em sintonia com jovens de países desenvolvidos. Já os indivíduos de NSE baixo assumiam responsabilidades financeiras e emocionais em suas famílias de origem desde a adolescência, em especial o auxílio na renda doméstica, ou eram demandados a pagar seus estudos e outros consumos desde cedo. Portanto, a possibilidade de viver o prolongamento da transição para a vida adulta, quando ocorria, dava-se por meio de sua independência financeira, diferentemente de jovens de NSE alto, que podiam contar com apoio financeiros dos pais (Dutra-Thomé & Koller, 2016).


			Outro estudo sobre adultez emergente no Brasil identificou condições desfavoráveis de educação e colocação profissional em participantes do Nordeste em comparação com jovens do Sul e do Sudeste. Isso pode indicar que o fenômeno da adultez emergente é menos provável de ocorrer no Nordeste do Brasil, em razão de problemas estruturais que diminuem o acesso à educação e à baixa renda. O mesmo estudo identificou que a conexão com a família, com a instituição educacional e com a comunidade é fator protetivo durante a adultez emergente em todas as regiões. A conexão com a família e com a instituição educacional aumentou os níveis de autoestima positiva e autoeficácia dos jovens, e a conexão com a comunidade diminuiu os níveis de manifestação de comportamentos antissociais (p. ex., brigas e roubos). Esses achados destacam o importante papel das instituições familiares, educacionais e comunitárias como ambientes de proteção na promoção do desenvolvimento dos jovens durante a adultez emergente, particularmente nas regiões de maiores problemas de acesso à educação e ao trabalho (Dutra-Thomé, Leme, Pereira, Gaião, Dias & Koller, 2017).


			Outros estudos brasileiros focaram a identificação de fatores de proteção e de risco em adultos emergentes (Pereira, Willhelm, Koller & Almeida, 2016; Dutra-Thomé & Koller, 2016; Nuñez-Rodriguez, Dutra-Thomé & Koller, 2016). Identificou-se a qualidade das amizades na adultez emergente como fator protetivo associado a níveis mais elevados de autoestima e autoeficácia (DeSousa, Pereira & Koller, 2015; para mais informações, ver Capítulo 10, sobre amizade). Indivíduos com níveis médios e altos de habilidades sociais também apresentaram escores médios superiores de autoestima e autoeficácia em relação aos indivíduos com baixo nível de habilidades sociais (Pereira, Dutra-Thomé & Koller, 2016; para mais informações, ver Capítulo X, sobre HS). Estudo de Nuñez-Rodriguez e colaboradores (2016) identificou que objetivos intrínsecos têm um impacto positivo e significativo na satisfação de vida dos indivíduos, ao passo que objetivos extrínsecos tiveram uma influência negativa na satisfação com a vida. Por fim, estudo de Pereira e colaboradores (2016) apontaram a amizade, a relação familiar, as habilidades sociais, a autoestima, a autoeficácia e os baixos níveis de ansiedade como fatores protetores contra tentativas e ideações suicidas.


			Considerações finais


			Este capítulo apresentou a nova fase desenvolvimental chamada “adultez emergente” e o contexto sócio-histórico no qual ela surgiu. Ressalta-se não se tratar de um fenômeno universal, estando presente, sobretudo, em contextos urbanos de países industrializados e desenvolvidos. Diante da busca pela compreensão das especificidades da adultez emergente no Brasil, apresentaram-se, logo em seguida, as características sociodemográficas de jovens em transição para a vida adulta no país. Destaca-se que, no contexto brasileiro, diante de suas condições socioeconômicas, a adultez emergente é mais presente em jovens pertencentes a camadas mais favorecidas socioeconomicamente, uma vez que têm maior probabilidade de viver o prolongamento da transição para a vida adulta e um período extenso de exploração de suas identidades (p. ex., explorar papéis sociais, diferentes tipos de metas, diferentes tipos de trabalho). Por fim, foram apresentados os principais resultados de estudos pioneiros sobre o tema no Brasil, de modo a introduzir os passos iniciais de pesquisadores na área que se aventuraram a explorar esse fenômeno inédito. Este capítulo introdutório abre as portas para continuação deste livro, que busca compreender as novas formas de inserção na vida adulta de jovens brasileiros, utilizando uma vasta gama de estratégias teórico-metodológicas, indispensáveis para acessar esse fenômeno contemporâneo e complexo.


			Mensagem final


			A adultez é uma nova fase desenvolvimental proposta por Jeffrey Arnett no início dos anos 2000. Arnett observou que jovens em países desenvolvidos e industrializados levavam cada vez mais tempo para assumir papéis adultos tradicionais (p. ex., ter filhos, casar, trabalho estável), o que lhes permitia um período maior de exploração de suas identidades em diferentes campos de suas vidas. Essas mudanças estão relacionadas a fatores sociais e históricos, como conquistas do movimento feminista e exigências de níveis educacionais mais elevados para entrada no mercado de trabalho. Todavia, é de prima importância lembrar que não se trata de um fenômeno universal, com variabilidades entre países e dentro de um mesmo país, como é o caso do Brasil. Aqui, a adultez emergente apresenta peculiaridades de acordo com o NSE, estando mais presente em jovens de NSE alto, cujas famílias podem lhes proporcionar um período prolongado de investimento nos estudos e exploração de suas identidades. 


			Quiz


			1. Quais são as características da nova transição para a vida adulta em países desenvolvidos e industrializados? 


			2. Quais fatores explicam o prolongamento dessa transição e o surgimento da “adultez emergente”?


			3. Como a adultez emergente se manifesta no Brasil?


			4. De acordo com estudos brasileiros. quais fatores protetivos tornam a vida de adultos emergentes mais saudável?


			Para refletir sobre o capítulo


			•	Vídeos do YouTube:


			a) “Quem você está chamando de egoísta? Um manifesto para os millenials”: <https://www.youtube.com/watch?v=LC0VvSfZdhQ>.


			b) “Por que se leva tanto tempo para se tornar adulto hoje em dia?”: <https://youtu.be/fv8KpQY0m6o>.
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	2.Transição para a vida adulta e o mundo do trabalho


			Luciana Dutra-Thomé


			Mayte Raya Amazarray


			Introdução


			Este capítulo tem como objetivo verificar se as características sugeridas como presentes na inserção laboral de adultos emergentes (Arnett, 2004, 2011) podem ser observadas no contexto brasileiro. Os chamados “adultos emergentes” são jovens entre 18 e 29 anos que estão entrando no mundo do trabalho de maneira diferente de seus pares em outras décadas. Diante de um processo estendido de exploração de suas identidades (Demuth & Keller, 2011), eles podem vivenciar experiências de trabalho diversas, diferentemente de jovens de décadas anteriores, cujo foco da busca laboral era um trabalho estável; por vezes, o primeiro trabalho tornava-se o único por toda a vida. É marcante a mudança que se observa quando se sabe que, há meio século, os jovens começavam a constituir família no início de seus 20 anos, com pouco espaço deixado para as mulheres trabalharem fora de casa, e os homens sendo pressionados a trabalhar desde cedo para se tornar os provedores da casa. O foco não era a satisfação laboral, mas, sim, a necessidade de sustentar uma família (Arnett, 2004). 


			Atualmente, o que se testemunha é uma situação bastante diferente, em especial quando focamos contextos urbanos industrializados de níveis socioeconômico (NSE) médio e alto. Não se espera que esses jovens constituam família antes do fim de seus 20 anos, o que alarga o tempo para explorarem e investirem em oportunidades educacionais e laborais mais em sintonia com suas expectativas. Tanto as mulheres quanto os homens experimentam a possibilidade de estudar e trabalhar, de mudar de trabalho, enfim, de trilhar um caminho mais flexível e exploratório antes de assumir seus papéis conjugais e parentais (Arnett, 2004). 


			No Brasil, essa mudança pode ser observada quando se identifica que os jovens ficam mais tempo coabitando com a família, tanto por dificuldades de inserção laboral quanto por se tratar de um contexto familiar que não estimula a saída dos filhos de casa – este último aspecto possivelmente influenciado por uma cultura de valorização da família, como em outros países latino-americanos (Facio, Resett, Micocci & Mistrorigo, 2007; Fuligni, 2007). Atualmente, os filhos adultos jovens têm mais liberdade na casa dos pais e, em alguns casos, mesmo já tendo conquistado a independência financeira, preferem morar com a família e usufruir do conforto oferecido, fato que motivou a utilização do termo “geração canguru” (Henriques, Jablonski & Feres-Carneiro, 2004). 


			Nesse sentido, também se pode recorrer ao pensamento crítico de Gaulejac (2007), o qual aponta o predomínio de uma lógica gerencialista que ultrapassa as fronteiras organizacionais e invade os âmbitos pessoal e familiar, de modo que o próprio funcionamento das famílias passa a apresentar semelhanças com a dinâmica empresarial. Seguindo essa tendência, as famílias podem ser comparadas a pequenas microempresas com a missão de educar filhos com um alto nível de empregabilidade, e o sucesso familiar estaria atrelado às conquistas educacionais e profissionais de seus sucessores. Nessa lógica, é compreensível que as famílias acabem por investir alto em seus filhos, o que inclui o suporte financeiro para custear diversos tipos de cursos, viagens de estudos e de exploração profissional, etc. 


			Atreladas a isso, visualizam-se novas perspectivas acerca do significado de trabalho na atualidade, em especial para os jovens. O trabalho tem sido visto de maneira diferente por adolescentes e por adultos emergentes. Ao passo que os adultos emergentes investem em seus planos profissionais em médio e longo prazo e veem no trabalho um aspecto central em suas vidas, ligado à satisfação pessoal, na adolescência a atividade de trabalho tem como motivação interesses de consumo em curto prazo, como comprar roupas e usufruir de atividades de lazer (ir ao cinema, viajar, etc.) (Arnett, 2004). Nos Estados Unidos, também foram observadas diferenças etárias no processo de construção do caminho profissional de jovens. Aqueles no início dos 20 anos mostravam-se mais confusos quanto ao caminho profissional a ser traçado, apresentando respostas mais difusas e pouco claras quando perguntados de que maneira se imaginavam em dez anos, como “não sei” ou “não consigo visualizar isso ainda”. Já os jovens mais próximos dos 30 anos apresentaram respostas menos difusas, como “pretendo continuar a fazer o que estava fazendo, mas com nível superior de status”. Entretanto, em alguns casos, mesmo jovens no fim dos 20 anos mostravam frustração quanto aos planos profissionais não atingidos, especialmente nos casos de jovens que possuíam filhos. Nessas situações, seu caminho profissional mudava diante do tempo de dedicação parental exigido (Arnett, 2004).


			Neste momento, cabe retomar a teoria de Erikson e James Marcia sobre formação da identidade, segundo a qual a exploração da identidade é tida como um processo inerente à vivência dos jovens, estando a serviço da resolução do conflito identidade × confusão (Erikson, 1968). Diferentemente dos anos 1950, quando foi desenvolvida a teoria de Erikson, entende-se que, atualmente, esse conflito se estende por mais tempo, o que se materializa nas vivências dos adultos emergentes. James Marcia (1966), ao pesquisar a teoria de Erikson sobre formação da identidade, traz um sistema de categorias que representa um esquema com diversas combinações entre exploração e comprometimento, que são: identidade outorgada, moratória da identidade, identidade difusa e identidade realizada. Na identidade outorgada, os jovens comprometem-se com escolhas profissionais e pessoais desde cedo, sem passar por uma fase de exploração da identidade propriamente, de modo que acabam por não explorar experiências diversificadas (p. ex., escolher um par amoroso na adolescência e mantê-lo por toda a vida; definir a profissão a partir da primeira experiência de trabalho). Na moratória da identidade, os jovens vivem uma exploração ativa de suas identidades em diversos âmbitos (p. ex., amoroso, educacional, laboral), sem estabelecer compromissos de longo prazo, mas estão à procura de alcançar escolhas definitivas. Identidade difusa, por sua vez, combina não comprometimento e não exploração. Esses jovens não têm objetivos claros e engajam-se em atividades sem um fim específico. Parecem estar sobrecarregados pelas diversas oportunidades disponíveis. Por fim, na identidade realizada, os jovens conseguem avançar de um período exploratório para um período em que se equilibrem exploração e comprometimento em termos ideológicos, profissionais e afetivos. Esta última combinação é descrita como o cume do processo de formação da identidade, quando a pessoa fará comprometimentos de longo prazo após um período exploratório. Todavia, a construção da identidade é um processo contínuo, e alcançar um status de “adulto” não significa estagnação. Isso se reflete particularmente na vida profissional, uma vez que o indivíduo, mesmo tendo se comprometido com alguma responsabilidade (p. ex., trabalhar em um banco), pode refletir e compreender que, por exemplo, ele gostaria de envolver-se em um novo projeto (p. ex., abrir um restaurante). Embora não seja uma particularidade dos adultos emergentes (em relação aos adultos), observa-se entre eles uma tendência a buscar um trabalho coeso com suas identidades e que, portanto, apresente mais possibilidades de promover satisfação. É raro que adultos emergentes tolerem um trabalho que não se conecte com suas identidades (Arnett, 2004). 


			Diante do exposto, podem-se identificar três características principais dessa nova transição para o mundo do trabalho: (1) adultos emergentes investem mais tempo nos estudos, de modo a aumentar suas chances de conseguir um trabalho satisfatório, que lhes ofereça melhores salários e condições laborais (Henriques et al., 2004); (2) eles trocam de trabalho com frequência, especialmente por ter a flexibilidade de uma vida sem compromissos de longo prazo até em torno dos 30 anos (p. ex., ter filhos, trabalho fixo, etc.) (Arnett, 2011; Borges & Magalhães, 2009; Camarano, Mello, Pasinato & Kanso, 2004); e (3) tendem a buscar um trabalho que se sintonize com sua visão de mundo, ou seja, eles querem uma atividade profissional que lhes ofereça não apenas estabilidade financeira, mas também satisfação pessoal (Arnett, 2011). 


			A teoria geracional (Howe & Strauss, 2000), ao mencionar as características da geração “Y”, identifica também uma nova postura dos jovens com relação ao mundo do trabalho. A geração “Y” comportaria os jovens nascidos entre 1982 e 2003; seu desenvolvimento ocorreu em meio à interação com ferramentas tecnológicas, com uma noção mais consolidada de “juventude” e com uma série de conquistas nos campos da liberdade sexual e igualdade de gênero ocorridos na geração anterior (geração “X”). Segundo a teoria geracional, os jovens estariam em uma busca obstinada por alcançar elevados níveis educacionais e teriam um comportamento de “navegar pela vida”, pois almejam trabalhar para viver, mas não viver para trabalhar (Chester, 2005; Hoover, 2009; Howe & Strauss, 2000).


			Entretanto, é necessário analisar com parcimônia essas características quando pensamos no contexto brasileiro e, também, com relação às distintas realidades socioeconômicas. Quanto ao prolongamento dos estudos, a possibilidade de maior investimento na escolarização foi identificada como uma característica mais presente em jovens de nível socioeconômico (NSE) alto em comparação aos jovens de NSE baixo (Dutra-Thomé & Koller, 2014). Essa pesquisa, realizada com 547 sul-brasileiros entre 18 e 30 anos, identificou que jovens de NSE baixo não avançavam nos estudos em relação aos jovens de NSE alto, com frequências superiores de estagnação nos níveis fundamental e técnico, e interrupção dos estudos após conclusão do ensino médio. Em contrapartida, os jovens de NSE alto apresentaram maiores frequências de inclusão em cursos universitários. Esses dados corroboram os resultados do estudo desenvolvido por Libório, Coêlho e Castro (2011) com mais de 7.000 brasileiros de diversas regiões do país, entre 14 e 24 anos, o qual indicou que jovens de NSE baixo tinham pouca autoconfiança com relação às possibilidades de ingresso na universidade. Assim, no contexto brasileiro, a universidade e a ideia de educação, como planejamento e meio de realização, não incidem de igual maneira em todos os jovens. 


			Questões socioeconômicas também se relacionam à troca frequente de trabalhos. A atitude, a disponibilidade e a oportunidade de vivenciar diversas experiências laborais por motivações exploratórias seriam mais evidentes na vida de jovens de NSE alto. Diferentemente, a necessidade dos jovens de NSE baixo precisarem começar a trabalhar mais cedo restringe suas possibilidades de explorar suas identidades, e sua motivação laboral é a necessidade de sobrevivência. De fato, no contexto brasileiro, as famílias de NSE baixo necessitam contar com o apoio financeiro dos filhos desde cedo, e a escola deixa de ser prioridade (Barros & Santos, 1996; Guimarães & 
Romanelli, 2002; Marques, Neves & Neto, 2002). Verifica-se que essa inserção laboral tende a ser marcada pela precariedade e pela informalidade. Estudo realizado com mais de 7.000 brasileiros de NSE baixo entre 14 e 24 anos (Dutra-Thomé, Telmo & Koller, 2011) identificou que 19,4% dos jovens trabalhavam com carteira assinada, 15,9% sem carteira assinada, 11,5% realizavam “bicos”, e 6,3% trabalhavam por conta própria. Portanto, a soma dos três últimos status laborais (sem carteira assinada, bicos e conta própria) demonstrou uma porcentagem maior de jovens que trabalham informalmente (33,7%) em relação àqueles com carteira assinada. Ainda, foi constatado que 88,5% dos jovens recebiam renda mensal média inferior ao salário mínimo, ainda que trabalhassem entre cinco e oito horas diárias (63,13%) (Dutra-Thomé, Telmo & Koller, 2011).


			Esse contexto frágil faz que a terceira característica proposta, isto é, a busca de um trabalho com o qual os jovens se identifiquem e se satisfaçam, seja relativizada por dois motivos: (1) os jovens enfrentam um contexto de trabalho chamado “flexível”, no qual não se têm garantias de estabilidade e seus direitos não são respeitados (Antunes, 2011), o que pode levá-los a aceitar condições de trabalho precárias, sem refletir se elas se sintonizam com sua visão de mundo; (2) essas características aproximam-se mais da ideia de trabalho tradicional, com fim utilitarista, no qual a busca da satisfação laboral não é um fim (Libório et al., 2011). 


			Ademais, o mundo do trabalho contemporâneo tem se caracterizado por modelos de gestão pautados por práticas que delegam a cada trabalhador a responsabilidade de gerenciar (bem) sua carreira, o que inclui as necessidades constantes de atualização (para manter seu nível de empregabilidade), o gerenciamento do tempo, inclusive para além da jornada laboral, e todas as competências requisitadas pelo mundo do trabalho (Gaulejac, 2007). Tais modelos de gestão, baseados na excelência, acabam fomentando valores como competitividade e individualismo, os quais têm sido trazidos no bojo do surgimento de um grupo de patologias do trabalho conhecido como “patologias da solidão e da indeterminação do trabalho” (Bendassolli & Soboll, 2011), com diferentes possibilidades de expressões clínicas. 


			Nesse cenário, os jovens têm apresentado tanto dificuldades relativas à inserção propriamente dita no mercado de trabalho, sendo um dos grupos com maiores níveis de desemprego e informalidade, como também situações laborais precárias quando conquistam um lugar no mundo do trabalho (Amazarray & Koller, 2012). Nesse sentido, Amazarray e Koller (2012) apontam a condição de vulnerabilidade dos jovens com relação ao mundo do trabalho, havendo exposição a experiências laborais marcadas tanto pela violência explícita (exploração sexual, tráfico de drogas, trabalho em lixões, etc.) como pela violência psicológica e pelo assédio moral, em que situações degradantes, humilhantes e de abuso de poder podem trazer implicações importantes para a saúde e o desenvolvimento desses jovens. Paradoxalmente, a geração que mais tem buscado satisfação nas experiências de trabalho também tem se mostrado como aquela que está mais exposta a práticas de assédio moral, em comparação aos trabalhadores mais velhos (Amazarray & Koller, 2012). 


			Considerando o exposto, o objetivo deste capítulo verificou se algumas das características sugeridas como presentes na inserção laboral de adultos emergentes (Arnett, 2004, 2011) podem ser observadas no contexto brasileiro. Para tanto, as seguintes questões de pesquisa nortearam as análises, a fim de verificar se jovens brasileiros:


			•	teriam a oportunidade de investir mais tempo nos estudos;


			•	no fim dos 20 anos, teriam mais definida sua trajetória laboral em comparação aos jovens no início dessa faixa etária;


			•	teriam a oportunidade de viver um período exploratório em sua trajetória profissional entre 18 e 30 anos.


			Pesquisando sobre trabalho e transição para a vida adulta


			O estudo apresentado, na etapa quantitativa, teve participação de 2.072 jovens (62% mulheres) entre 18 e 29 anos (M = 22,07; DP = 3,37) residentes em contextos urbanos socioeconomicamente diversos de três regiões brasileiras: 466 do Nordeste, 696 do Sudeste e 817 do Sul. O questionário autoadministrado foi digitalizado e/ou impresso e aplicado de duas maneiras: (1) online, em que os participantes eram convidados por e-mail ou via rede social para participarem; e (2) presencial, em que os participantes respondiam aos instrumentos em sala de aula ou em laboratório de informática. No caso da aplicação presencial, as instituições que aceitaram participar da pesquisa foram universidades, escolas de ensino médio e ensino fundamental, escolas de educação de jovens e adultos (EJA), cursos preparatórios para exames vestibulares, cursos técnicos e organizações não governamentais (ONGs). 


			No estudo qualitativo, as entrevistas foram realizadas individualmente com quatro participantes oriundos da região Sul. Esses participantes haviam respondido ao estudo quantitativo e foram aleatoriamente selecionados. Eles haviam concordado em participar da etapa qualitativa do estudo e foram contatados por e-mail e/ou telefone. Uma vez aceito o convite e assinado o termo de concordância com a gravação das entrevistas, a coleta foi realizada pessoalmente, em local apropriado e acessível aos entrevistadores e participantes. As entrevistas foram realizadas por membros da equipe de pesquisa treinados em realização de entrevistas qualitativas, durando, em média, 45 minutos. Os participantes eram especificamente da região Sul, pelo fato de a sequência qualitativa do estudo ter sido escolha exclusiva dos pesquisadores dessa região. Procedimentos éticos foram adotados durante todo o estudo. Essa investigação foi aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Protocolo n. 2011014).


			Foi utilizada a Segunda versão do Questionário da Juventude Brasileira (Dell’Aglio, Koller, Cerqueira-Santos & Colaço, 2011), parte de investigação nacional sobre fatores de risco e de proteção na juventude brasileira, com 77 questões. Para este estudo, as seguintes variáveis foram selecionadas: região, idade, nível educacional do pai, da mãe e dos participantes (inferior ao ensino médio, ensino médio completo, superior completo) e situação laboral, mais especificamente, se os participantes estavam trabalhando (sim/não). O nível educacional do pai e da mãe foi utilizado como indicador de nível socioeconômico.


			Para o estudo qualitativo, utilizou-se uma entrevista semiestruturada, composta por questões sobre a transição para a vida adulta, suas trajetórias laborais e perspectivas de futuro. Para avaliar a transição para a vida adulta, solicitou-se que os participantes descrevessem jovens de sua mesma faixa etária nos dias atuais (p. ex., o que eles fazem, quais seus objetivos de vida) e o quanto se identificavam com esse grupo. Objetivou-se, nessa etapa, identificar se o fenômeno da adultez emergente estaria presente no discurso dos participantes com base na descrição de seus pares. No que tange às trajetórias laborais, solicitou-se que eles descrevessem o caminho profissional que tinham feito desde sua primeira experiência no mercado de trabalho. Objetivou-se avaliar se, de fato, a vivência laboral dos jovens brasileiros se aproximaria da vivência instável e repleta de trocas sucessivas de trabalho presente nos adultos emergentes norte-americanos, bem como se os participantes tinham interesse em encontrar um emprego em sintonia com seus valores pessoais. Por fim, com relação às perspectivas futuras, perguntou-se o que os jovens esperavam do futuro, a fim de avaliar se tinham como expectativa uma vida tradicionalmente dita adulta (p. ex., ter plena independência financeira, relacionamento amoroso e trabalho estáveis, planejamento de filhos).


			Os dados quantitativos foram analisados por meio da utilização do teste não paramétrico qui-quadrado, para medir associações entre variáveis. Primeiro, dividiu-se a amostra em trabalhadores e não trabalhadores. Posteriormente, verificaram-se as associações entre as variáveis: nível educacional × região, grupos de idade (18-23 e 24-30) × região e grupos de idade (18-23 e 24-30) × escolaridade dos pais.


			Também foram analisados os dados qualitativos obtidos pelas entrevistas, a fim de possibilitar uma melhor compreensão acerca dessas vivências na perspectiva dos próprios jovens. O material empírico consistiu em 4 entrevistas com jovens entre 24 e 29 anos, sendo 2 do sexo feminino (1 de nível socioeconômico médio alto, e outro, médio baixo) e 2 do sexo masculino (1 de nível socioeconômico médio alto, e outro, médio baixo). Nomes fictícios foram atribuídos aos participantes: Ana Cláudia, Joana, Márcio e Pedro. As entrevistas seguiram um roteiro semiestruturado, tendo sido posteriormente transcritas na íntegra. Este material foi submetido à análise qualitativa de conteúdo (Bardin, 2007), visando à identificação de cinco categorias temáticas estabelecidas a priori: “prolongamento dos estudos”, “vivências laborais exploratórias”, “em busca de um trabalho satisfatório”, “trabalhar para viver” e “independência”. 


			As categorias temáticas foram construídas com base na seguinte questão norteadora: adultos emergentes brasileiros apresentariam atitudes/valores com relação ao mercado de trabalho em sintonia com o que foi postulado por Arnett? Essas atitudes/valores são: (1) alcançar níveis educacionais e profissionais elevados; (2) ter várias experiências laborais como meio de explorar suas identidades; e (3) querer um trabalho em sintonia com sua visão de mundo.


			Trabalhadores e nível educacional


			No estudo quantitativo, analisando a amostra total, observa-se que mais jovens com ensino médio (EM) completo estão trabalhando, seguidos pelos jovens com ensino superior (ES) completo e, em terceiro, jovens com nível educacional inferior ao EM. Ao analisarmos por regiões, observou-se que há maior frequência de jovens nordestinos trabalhadores e não trabalhadores com EM incompleto, ao passo que no Sul e no Sudeste há maior frequência de jovens trabalhadores e não trabalhadores com EM completo e ES completo (Tabela 2.1). 


			









Tabela 2.1. Idade dos jovens trabalhadores (N = 875) e não trabalhadores (N = 1.025) e escolaridade participantes


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Total


						

							

							Nordeste


						

							

							Sudeste


						

							

							Sul


						

							

							p a


						

					


					

							

							N (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

					


					

							

							Escolaridade - Trabalhadores


						

					


					

							

							Inferior ao EM


						

							

							130 (14,9)


						

							

							53 (44,2)+


						

							

							9 (2,5)−


						

							

							68 (17,6)+


						

							

							,001


						

					


					

							

							EM completo


						

							

							406 (46,6)


						

							

							40 (33,3)−


						

							

							146 (40,1)−


						

							

							220 (56,8)+


						

					


					

							

							Superior completo


						

							

							335 (38,5)


						

							

							27 (22,5)−


						

							

							209 (57,4)+


						

							

							99 (25,6)−


						

					


					

							

							Escolaridade - Não trabalhadores


						

					


					

							

							Inferior ao EM


						

							

							274 (26,9)


						

							

							146 (56,8)+


						

							

							7(2,1)−


						

							

							121 (28,3)


						

							

							,001


						

					


					

							

							EM completo


						

							

							518 (50,9)


						

							

							92 (35,8)−


						

							

							174 (52,4)


						

							

							252 (58,9)+


						

					


					

							

							Superior completo


						

							

							225 (22,1)


						

							

							19 (7,4)−


						

							

							151 (45,5)+


						

							

							55 (12,9)−


						

					


				

			


			Nota: a=Pearson qui-quadrado, +: resíduos estandarizados > +1,96; -: resíduos estandarizados < -1,96.


			









Trabalhadores e faixa etária


			Ao analisar os jovens separadamente por grupos (trabalhadores e não trabalhadores) (Tabela 2.2) e por faixas etárias, verificam-se diferenças regionais apenas para aqueles que estão trabalhando. Constatou-se que há, proporcionalmente, mais jovens com idade entre 18-23 anos trabalhando no Nordeste, comparativamente à região Sul, em que se observou aumento dos jovens com mais idade entre 24-30 anos. 


		








	Tabela 2.2. Idade dos jovens trabalhadores (N = 859) e não trabalhadores (N = 990) e região de origem


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Total


						

							

							Nordeste


						

							

							Sudeste


						

							

							Sul


						

							

							p a


						

					


					

							

							N (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

					


					

							

							Grupos Idade trabalhadores


						

					


					

							

							18-23


						

							

							512 (59,6)


						

							

							87(72,5)+


						

							

							219(60,2)


						

							

							206 (54,9)−


						

							

							,001


						

					


					

							

							24-30


						

							

							347 (40,4)


						

							

							33(27,5)−


						

							

							145 (39,8)


						

							

							169 (45,1)+


						

					


					

							

							Grupos idade 


							Não trabalhadores


						

					


					

							

							18-23


						

							

							771 (77,9)


						

							

							191(75,2)


						

							

							264 (79,5)


						

							

							316(78,2)


						

							

							,448


						

					


					

							

							24-30


						

							

							219 (22,1)


						

							

							63 (24,8)


						

							

							68 (20,5)


						

							

							88 (21,8)


						

					


				

			


			Nota: a=Pearson qui-quadrado, +: resíduos estandarizados > +1,96; -: resíduos estandarizados < -1,96.


		








	Trabalhadores e nível educacional de seus pais e mães


			Também foi verificada a variável nível educacional dos pais (tabelas 2.3 e 2.4), considerada um indicador de nível socioeconômico. Identificou-se maior frequência de jovens entre 18 e 23 anos trabalhando, cujos pais têm escolaridade mais baixa, inferior ao EM. Já para aqueles cujos pais têm ensino superior, observou-se maior frequência de trabalhadores entre 24 e 30 anos. Esses jovens entre 24 e 30 anos, cujos pais tem escolaridade superior, também se encontram, proporcionalmente, em maior número no grupo de jovens não trabalhadores, comparativamente aos filhos de pais com escolaridade de EM (Tabela 2.3).


			









Tabela 2.3. Idade dos jovens trabalhadores (N = 481) e não trabalhadores (N = 722) e escolaridade paterna


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Total


						

							

							Inferior ao EM


						

							

							EM completo


						

							

							Superior completo


						

							

							p a


						

					


					

							

							

							N (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

					


					

							

							Grupos Idade - trabalhadores


						

					


					

							

							18-23


						

							

							266 (55,3)


						

							

							130(62,8)+


						

							

							83 (52,5)


						

							

							53 (45,71)−


						

							

							,005


						

					


					

							

							24-30


						

							

							215 (44,7)


						

							

							77(37,2)−


						

							

							75 (47,5)


						

							

							63 (54,3)+


						

					


					

							

							Grupos idade -Não trabalhadores


						

					


					

							

							18-23


						

							

							544 (75,3)


						

							

							236(75,9)


						

							

							183 (79,6)+


						

							

							125 (69,1)−


						

							

							,005


						

					


					

							

							24-30


						

							

							178 (24,7)


						

							

							75(24,1)


						

							

							47 (20,4)−


						

							

							56 (30,9)+


						

					


				

			


			Nota: a=Pearson qui-quadrado, +: resíduos estandarizados > +1,96; -: resíduos estandarizados < -1,96.


		








	Com relação à escolaridade materna, foram observadas diferenças significativas apenas para o grupo dos jovens trabalhadores (Tabela 2.4). Os resultados seguiram a mesma tendência do que foi observado com relação à escolaridade paterna. Constatou-se que há mais jovens da faixa etária mais precoce (18-23 anos) trabalhando nos casos em que a mãe tem menor escolaridade (inferior ao EM). Por outro lado, constatou-se o inverso quando a mãe tem ensino superior. 


		








	Tabela 2.4. Idade dos jovens trabalhadores (N = 502) e não trabalhadores (N = 741) e escolaridade materna


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Total


						

							

							Inferior ao EM


						

							

							EM completo


						

							

							Superior completo


						

							

							pa 


						

					


					

							

							N (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

							

							n (%)


						

							

					


					

							

							Grupos idade - trabalhadoresb


						

					


					

							

							18-23


						

							

							280 (55,8)


						

							

							144(65,2)+


						

							

							84 (51,9)


						

							

							52 (43,7)−


						

							

							,001


						

					


					

							

							24-30


						

							

							222 (44,2)


						

							

							77(34,8)−


						

							

							78 (48,1)


						

							

							67 (56,3)+


						

					


					

							

							Grupos idade - Não trabalhadoresb


						

					


					

							

							18-23


						

							

							560 (75,6)


						

							

							228(76,0)


						

							

							185 (79,4)


						

							

							147(70,7)


						

							

							,101


						

					


					

							

							24-30


						

							

							181 (24,4)


						

							

							72(24,0)


						

							

							48 (20,6)


						

							

							61 (29,3)


						

					


				

			


			Nota: a=Pearson qui-quadrado, +: resíduos estandarizados> +1,96; -: resíduos estandarizados < -1,96.


			









Estudo qualitativo


			A seguir, apresentam-se as cinco categorias temáticas: 


			1. Prolongamento dos estudos: nesta categoria, foram agrupados os conteúdos que faziam referência à visão dos jovens acerca da continuidade dos estudos, seja a partir da perspectiva das próprias experiências, seja com base no que observam em relação aos demais jovens de seu contexto. As trajetórias dos quatro entrevistados tinham em comum a formação superior e a continuidade dos estudos em diversas inserções no nível de pós-graduação (residência, especialização, mestrado). 


			Comecei a sentir falta de voltar a estudar, porque só a graduação já não dava mais conta. [Ana Cláudia]


			Tô num grupo de estudos, pretendo programar o mestrado ano que vem, então, tô começando de novo, tudo de novo, e acho que a vida é isso, na hora que tu tiver parado tem que pensar que alguma coisa tá errada [...]. [Joana]


			[...] parece até cada vez menos raro encontrar pessoas que tem essa trajetória assim, que vão tomando outros caminhos. Tão trabalhando em algo, mas tão estudando outra coisa por fora. [Pedro]


			2. Vivências laborais exploratórias: esta categoria refere-se às diversas trajetórias laborais vivenciadas pelos entrevistados, caracterizadas, comumente, por uma atitude exploratória no mundo do trabalho. O trecho a seguir é expressivo, indicando, inclusive, uma valorização desses percursos variados:


			Aí vem mais aonde eu quero me inserir dentro da vida profissional. Faz um ano que eu tô trabalhando em um lugar, agora tô trocando de emprego, são dois concursos públicos […] tô começando agora quase do zero, numa área que eu não tinha experiência. Tá sendo um desafio. E é isso, como eu disse desde o começo, continuar construindo. Coisa que, há alguns anos, nessa época da vida, já estaria totalmente estabelecido. [Joana]


			Também se constatou a visão dos períodos de mestrado e doutorado com dedicação exclusiva como oportunidades para se experimentar, quase como um ensaio da vida adulta propriamente dita. 


			Acho que o dia que eu terminar o doutorado, e eu tiver um emprego fixo, isso é importante, até não tinha pensado nisso, mas quando isso acontecer eu vou ter me tornado totalmente adulto, até porque a pós-graduação deixa muita margem pra você organizar seus horários, dá pra acordar às 11h da manhã e “quando eu for adulto” vou ter que acordar às 7h da manhã e não vai dar pra reclamar. [Márcio]


			3. Em busca de um trabalho satisfatório: foram reunidas as falas sobre a necessidade de se conquistar um trabalho prazeroso e promotor de bem-estar. Houve consenso entre os entrevistados em relação a esse aspecto.


			O meu trabalho é muito importante na minha vida, tanto que tô indo pra um lugar novo que eu não sei se vou conseguir me adaptar e não seria possível para mim trabalhar num lugar que eu não me adaptaria, que eu não goste [...] A minha vida é uma só [...] Preciso trabalhar não só para me manter e sustentar, mas para ter uma utilidade pessoal produtiva, ter uma gratificação, saber que eu estou fazendo alguma coisa. [Joana]


			No final tudo isso se resume a autorrealização. Porque não é necessariamente fazer um concurso de nível superior pra ganhar... Vai me deixar mais tranquilo pra fazer algumas outras coisas. Mas enfim, não sei se muda tanto... é mais a realização de fazer algo... acho que criar algo é importante. O trabalho criativo pra mim seria importante. [Pedro]


			Na verdade, por eu gostar muito de trabalhar, eu não vejo o trabalho como trabalho, eu vejo como lazer, então eu me foco muito nisso, gosto muito do que eu tô fazendo... [Márcio]


			4. Trabalhar para viver: os jovens entrevistados percebem o trabalho como uma dimensão importante de suas vidas, porém, consideram que esse trabalho deve ser conciliado com a dimensão pessoal, bem ilustrado pela expressão “trabalhar para viver, e não viver para trabalhar”. As falas a seguir são ilustrativas:


			Eu quero conseguir ficar estável na minha profissão para que a minha vida pessoal também consiga ficar equilibrada [...] Eu sei que eu não vou ser o tipo que eu vou me matar de trabalhar. Já descobri que isso eu não quero. Se eu tiver que abrir mão de um pouco mais de dinheiro pra conseguir ter uma segurança emocional... eu abro mão sem problemas. [Ana Cláudia]


			[...] Claro, sempre pensando em um limite que te permita viver. Porque eu também conheço gente que acaba meio que se perdendo nisso e a vida acaba sendo, sei lá, só trabalhar e depois que sai do trabalho leva uma coisa meio que insossa. [Pedro]


			5. Independência: esta categoria relaciona-se à busca de independência financeira proporcionada pelo trabalho. A remuneração é percebida como um fator crucial para a conquista da autonomia, independentemente de essa remuneração estar associada a um cargo público, emprego formal ou a contratos mais flexíveis de trabalho.


			Ah, eu queria logo começar a trabalhar, ganhar o meu dinheiro e ser independente e fazer as coisas que eu sempre quis. Eu acho que tudo o que me moveu sempre foi a minha independência. [...] As pessoas pensam: “Ah, mas tu não vai ter férias?” Eu não vou ter férias! É a hora que eu tenho de trabalhar! Depois a gente descansa, né? Então, assim, tudo a gente investe, tudo a gente pensa e a gente age... pra ficar o mais independente possível. Porque a coisa mais frustrante, eu acho, é tu iniciar, ensaiar um amadurecimento, ensaiar uma saída da casa dos pais e não conseguir, não dar certo e não conseguir financeiramente sustentar essa mudança. [Ana Cláudia]


			E a partir daí eu comecei um trabalho com vínculo oficial e que, a partir daí, eu não dependo só da minha pensão que nem sempre dava e eu precisava de outras pessoas. E, a partir deste estágio eu passei a me manter sozinha, como um adulto. [Joana]


			As cinco categorias temáticas apresentadas demonstram a inter-relação entre o prolongamento dos estudos com a busca de um trabalho que, ao mesmo tempo, seja promotor de satisfação e permita conciliação com a dimensão pessoal da vida. Ademais, evidencia-se que a busca de um trabalho ideal ocorre através de um percurso laboral de experiências variadas, do suporte financeiro das famílias e de trabalhos iniciais que possibilitam uma relativa independência financeira. 


			Discussão 


			Os dados referentes à escolaridade, tanto dos jovens que estão trabalhando como daqueles que não estão, evidenciam maior escolarização nas regiões Sul e Sudeste do país, comparativamente ao Nordeste. Chama atenção o fato de, entre os jovens trabalhadores nordestinos, haver maior percentual com escolaridade inferior ao EM, ao passo que no Sul e no Sudeste os jovens que estão trabalhando têm escolaridade mais elevada (EM e ES completos). Pode-se pensar que prevaleçam, no Nordeste, oportunidades de emprego em postos de trabalho menos qualificados, diferentemente do Sul e do Sudeste. A partir desses dados, sugere-se que o panorama socioeconômico das regiões analisadas acaba por favorecer a postergação da tarefa de trabalhar para uma idade mais avançada no Sul e no Sudeste. Além disso, quando os jovens dessas regiões já se encontram no mercado de trabalho, a inserção destes tende a ser em trabalhos mais qualificados do que na região Nordeste, sugerindo melhores possibilidades de acessar e explorar vivências laborais mais protegidas e passíveis de oferecer algum grau de satisfação. Entretanto, o fato de termos, na amostra total, mais jovens trabalhando com EM (em segundo lugar, ES e, em terceiro, inferior ao EM) sugere que a maioria dos jovens brasileiros nas regiões analisadas está trabalhando em ocupações que não exigem elevados níveis educacionais, indicando, também, a baixa escolarização como fator ligado à precarização ou à exclusão do mercado de trabalho formal. 


			Quanto aos grupos de idade, constatou-se percentual superior de jovens entre 18-23 anos trabalhando no Nordeste, em relação aos jovens do Sudeste e do Sul, cujos percentuais de jovens trabalhadores foram maiores para o grupo etário de 24-30 anos. Tais resultados indicam que os jovens do Sul e do Sudeste têm maiores oportunidades de seguir investindo em seus anos de estudo antes da inserção laboral, a qual é mais tardia em relação aos jovens nordestinos. Assim, a análise da variável idade corrobora os achados relativos à variável escolaridade, já analisada, e reforçam a ideia de que esses jovens do Nordeste não têm as mesmas oportunidades de exploração da identidade profissional, sendo mais precoce sua inserção no mercado de trabalho. Provavelmente esse ingresso mais prematuro esteja relacionado à necessidade de subsistência.


			Nesse sentido, os resultados das análises dos grupos de idade com relação à escolaridade paterna/materna – variável utilizada como indicador de nível socioeconômico – indicam a mesma tendência. Evidenciou-se que a baixa escolaridade materna e paterna esteve associada à entrada precoce no mundo do trabalho, representada, neste estudo, pela faixa etária de 18-23 anos. Em contrapartida, ter pais com ensino superior mostrou associação com a possibilidade de retardar a entrada no mercado laboral (jovens na faixa etária dos 24-30 anos). Esses dados sugerem a condição socioeconômica das famílias como diretamente relacionada às possibilidades de maior escolarização e experimentação de si antes da inserção no mercado de trabalho. Além disso, sugerem a perpetuação das condições socioeconômicas, uma vez que trabalhos desqualificados e com baixa remuneração não permitem às famílias investir em maior escolarização de seus filhos, os quais acabam por trabalhar mais precocemente e, por consequência, em postos de trabalho com status semelhantes aos de seus pais. 


			Esses resultados reiteram achados de estudos anteriores, os quais apontam a necessidade de os jovens de nível socioeconômico baixo ingressarem precocemente no mundo do trabalho para auxiliar na renda familiar (Barros & Santos, 1996; Guimarães & Romanelli, 2002; Marques et al., 2002). Diante de recursos financeiros precários, os filhos são estimulados a trabalhar desde a adolescência, ou antes, e o investimento educacional não é prioritário (Blustein, 2006). Por consequência, o investimento em maiores níveis de empregabilidade é menor, prejudicando o período exploratório profissional dos jovens. Segundo Cardoso (2013), esse seria o modelo mais comum no território brasileiro, que é o de jovens que trabalham e estudam ao mesmo tempo. Nesse aspecto, entretanto, cabe questionar a respeito da qualidade desses postos de trabalho, os quais, nessas circunstâncias, tendem a ser de maiores precarização e exposição a vulnerabilidades de diferentes tipos (Amazarray & Koller, 2012). Nesses casos, as atividades laborais nem sempre são compatíveis com o processo desenvolvimental dos jovens, o que pode prejudicar sua saúde física e mental, a formação de suas identidades e o próprio desempenho acadêmico (Amazarray, Dutra-Thomé, Souza, Poletto & Koller, 2009; Dutra-Thomé, Cassepp-Borges & Koller, 2009), levando a um ciclo de perpetuação da condição vulnerável desses jovens e de suas famílias. Neste estudo, isso se mostrou de maneira mais acentuada entre os jovens do Nordeste, comparativamente aos do Sul e do Sudeste. Com relação a essas diferenças regionais, estudos anteriores sobre a juventude brasileira apontaram que as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste apresentam melhores índices de condições socioeconômicas, desempenho escolar e espaços na comunidade (Dell’Aglio, Koller, Cassepp-Borges & Leon, 2009). 


			Em contrapartida, há de se considerar que o Brasil alcançou melhores níveis de desenvolvimento econômico e social, conforme indicam estatísticas oficiais. De acordo com o IBGE (2014), o índice de desemprego diminuiu, porém, entre a população desempregada, há grupos com maiores dificuldades de inserção laboral; entre eles, mais de um terço (33,9%) eram jovens entre 18 e 24 anos e 53,6% não tinham concluído o ensino médio (IBGE, 2011). Nesse sentido, o fenômeno da adultez emergente (Arnett, 2011) e o maior investimento das famílias em seus filhos, no papel de “microempresas” (Gaulejac, 2007), não é igualmente observado nas diferentes regiões do país e conforme os níveis socioeconômicos. 


			Os dados qualitativos também ajudaram a verificar as vivências de jovens brasileiros e suas percepções quanto às oportunidades de experimentar um período exploratório em suas trajetórias profissionais. A análise das categorias temáticas permitiu identificar que os entrevistados apresentam alguns valores e atitudes diante do trabalho e da vida que estão em consonância com o que foi postulado por Arnett (2004), e verificou-se que esses jovens, de modo geral, almejam um trabalho em sintonia com sua visão de mundo, que seja coerente com suas crenças e aspirações. 


			Outro aspecto que se apresentou como algo marcante para esses jovens foi a importância dada à constante necessidade de atualização e aperfeiçoamento, apontando, inclusive, essa característica como natural ao estar no mundo do trabalho atualmente. O prolongamento dos estudos foi colocado como o caminho para conseguir melhores postos de trabalho e a responsabilização individual pela conquista de níveis educacionais e profissionais elevados. Nesse sentido, podem ser identificados o discurso da empregabilidade e os valores propagados pelos modos de gestão da excelência conformando determinados modos de se inserir no mundo do trabalho (Gualejac, 2007). 


			Além disso, foram observadas trajetórias com diversas experiências laborais como meio de explorar suas identidades. Mas parece ser uma atitude exploratória como efeito da própria dinâmica do mercado de trabalho, dos contratos precários e flexíveis, da busca por empregos mais estáveis e qualificados. Não necessariamente foram mudanças de trabalho no sentido de seu conteúdo, para explorar novas atividades, mas, sim, mudanças ligadas a essas questões de mercado. Entretanto, o que chamou atenção foi o fato de não destacarem o aspecto negativo da mudança, e sim as oportunidades de crescimento e de aprendizado que podem ter nos novos e diferentes postos de trabalho. 


			Considerações finais


			Retomando os objetivos deste capítulo, isto é, verificar se características da inserção laboral de adultos emergentes seria observada no Brasil, observou-se que a oportunidade de investir mais tempo nos estudos se relativizou de acordo com a região dos participantes e que foi marcada por diferenças socioeconômicas. Portanto, apenas parte dos jovens entre 18 e 30 anos têm oportunidades de investir mais tempo nos estudos, bem como na experimentação de si quando da entrada no mundo laboral. Esses jovens costumam ser provenientes das regiões Sul e Sudeste do país, comparativamente ao Nordeste, bem como filhos de famílias cujos pais têm maior nível de escolaridade e melhores condições financeiras que permitam a existência de um período exploratório. Quanto à constatação de Arnett (2004) de que jovens no fim dos 20 anos teriam mais definida sua trajetória laboral em comparação aos jovens no início dos 20 anos, vimos, mais uma vez, o atravessamento da questão regional e socioeconômica. Para os jovens da região Nordeste, acometidos por menos oportunidades de prolongar os estudos e necessidade de trabalhar mais cedo, a definição de um trabalho a seguir está mais atrelada à atividade profissional disponibilizada e à necessidade de sobrevivência do que à noção de trajetória laboral como caminho de escolhas a serem definidas.
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